
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 486.015 - SC (2018/0343217-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : MICHELI SIMAS 
ADVOGADO : MICHELI SIMAS SILVA  - SC027498 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : E M F (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. O modus operandi do delito autoriza a decretação da prisão 
cautelar como forma de resguardar a ordem pública, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal. No caso, assentou-se que o Paciente, 
"na condição de padrasto de S. M. C., teria aproveitado da situação 
domiciliar e de vulnerabilidade deste para supostamente praticar crimes 
sexuais contra ele, por cerca de dois meses, por diversas vezes". 

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já se 
pronunciou no sentido de que não há ilegalidade na "custódia 
devidamente fundamentada na periculosidade do agravante para a 
ordem pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto 
da conduta" (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, DJe 26/10/2017).

3. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema.

4. Ordem de habeas corpus denegada. 
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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